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    À FEIÇÃO DE PREFÁCIO




    “Tudo considerado, a releitura do Direito Administrativo, no século em curso, pressupõe regência atualizada e proporcional (sem arbitrariedade por excesso ou omissão), no atinente às inovações incrementais e disruptivas, entre as quais avulta a IA” (Juarez Freitas)1.




    O Direito se acha condicionado por balizas de tempo e espaço. Isso quer dizer que as mudanças sociais, políticas e econômicas, ao se refletirem sobre determinado território, acabam, inelutavelmente, repercutindo sobre as suas instituições.




    O mesmo se dá com o interesse público, base da legitimação do direito administrativo. Tanto é assim que, na atualidade, este vem se caracterizando por um cenário de mudanças, reviravoltas mesmo. No proscênio, pode-se dizer que se encontra presente, dentre os fatores principais, a globalização2.




    O movimento globalizante, se não bastasse patrocinar a transposição da regência dos liames jurídico-administrativos além dos Estados nacionais, traz a reboque uma inevitável aproximação entre os diversos ordenamentos.




    Nessa tendência, ao mesmo tempo aproximativa e expansionista, assiste-se, como uma característica do direito administrativo dos nossos dias a da centralidade da perspectiva procedimental, a qual congrega em seu redor todas as modalidades de manifestações das competências administrativas3.




    A atuação procedimental, como vistas a conferir legitimidade à atuação administrativa, não prescinde da busca das informações adequadas para que o desempenho de uma competência se mostre adequado.




    Tanto é assim que, para Eberhard Schmidt-Assmann4, os procedimentos administrativos são sequências organizadas para a obtenção e o tratamento de informações, sob a responsabilidade de um ente ou órgão público, sendo de maior interesse aqueles que orientam esse fluxo informacional à tomada de decisões.




    Diante dos avanços tecnológicos, vem a Administração, para a realizar a prestação de serviços que lhe é imposta, servindo-se, na atualidade, dos mecanismos que lhe são postos pelos progressos da informática.




    O emprego das novas tecnologias como meio pelo qual a Administração desenvolve a sua atividade é inegavelmente capaz de contribuir para uma maior eficiência, trazendo, assim, benefícios. No entanto, é, igualmente, capaz de gerar efeitos desfavoráveis, acarretando prejuízos aos cidadãos.




    Daí a necessidade de que a utilização da inovação tecnológica respeite os direitos fundamentais. Isso sem contar a necessidade de um controle maior em torno das decisões administrativas mediante o manejo incorreto da inteligência artificial, capazes, portanto, de traduzir abalos no exercício de competências administrativas e violação a postulados indispensáveis dos procedimentos, de modo a exigir do operador jurídico que o processamento das informações se faça de maneira legítima5.




    Por isso, no direito pátrio, o legislador vem disciplinando a matéria, com o propósito de dotar a função administrativa de uma funcionalidade eficiente, sem, com isso, olvidar em traçar limites que visem evitar o uso abusivo da informação.




    O arcabouço legislativo na matéria, que se iniciou pela Lei nº 10.973/2004, de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, seguida pela instituição do processo judicial eletrônico – PJE (Lei nº 11.419/2006), alcançou maior visibilidade com a disciplina de tutela do cidadão diante da ameaça do mau uso da informática, o que sucedeu pela promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018) e, recentemente, com o advento Lei nº 14.129/2021, responsável pela instituição dos princípios, regras e instrumentos do Governo digital.




    Por isso, a ideia conjunta de organização do livro “Direito Administrativo e Administração Pública Digital”, cujos autores integram, sem exceção, o grupo de pesquisa CNPq “Desafios do controle da Administração Pública contemporânea”, cujo líder é um dos organizadores.




    De notar ainda que a iniciativa se encontra abrangida pela execução, no âmbito da Faculdade de Direito do Recife – UFPE, do projeto de pesquisa “Há um novo direito administrativo?”




    Como resultado do esforço, tivemos a elaboração dos seguintes textos: a) Regulação estatal e tecnologia disruptivas: por que devemos repensar os modelos tradicionais regulatórios para alcançar uma regulação eficiente e participativa? (Pedro Dias de Oliveira Netto e Nathália Nóbrega Cocentino); b) Um breve estudo sobre as plataformas digitais e sua relação com o direito da concorrência (Ednaldo Rodrigues de Almeida Filho); c) Administração Judiciária Digital e ciência de dados na jurisdição constitucional brasileira (Pedro de Oliveira Alves e Victor Gabriel Alcantara de Albuquerque); d) A utilização do big data no desenvolvimento de projetos de concessão no âmbito da Administração Pública (Romero Paes Barreto de Albuquerque); e) Administração Pública dos clips à inteligência artificial: os impactos das transformações digitais na proteção de dados pessoais (Dayana de Moura Borges e Rafaela Guerra Monte); f) Tratamento de dados pessoais pelo Poder Público (Cecília Figueiredo Marcon e Luciana Maria Silveira Gomes Coutinho); g) O ato administrativo na Administração Pública Digital: releituras e desafios (Vitor Galvão Fraga e Ednaldo Silva Ferreira Júnior); h) Devido processo legal nos julgamentos virtuais: perspectivas do STF, do STJ e do TRF da 5ª Região (Manoel de Oliveira Erhartdt, Luiz Bispo da Silva Neto e Maria Madalena Salsa Aguiar); i) Open Health e integração de dados: aspectos jurídicos e tecnológicos relevantes para o desenvolvimento do sistema de saúde brasileiro (Eduardo Henrique de Carvalho Franklin e Rafaela Guerra Monte).




    Os artigos, que agora vêm à luz do público, fruto de uma elogiável pesquisa, trazem, cada um deles, aspectos relevantes sobre o uso da tecnologia no plano governamental, levantando, com denso lastro doutrinário, questionamentos e, da mesma forma, apontando aspectos ainda explorados na temática.




    É a opinião dos organizadores, a qual é submetida ao julgamento do leitor.




    Recife (PE), 05 de dezembro de 2022.




    Edilson Pereira Nobre Júnior




    Professor Titular da Faculdade de Direito do Recife – UFPE




    Nathália Nóbrega Cocentino




    Mestranda na Faculdade de Direito do Recife – UFPE




    Advogada
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        2 Sobre o tema, ver, dentre outros, Eberhard Schmidt-Assmann (La ciência del derecho administrativo ante el reto de la internacionalización de las relaciones administrativas. Revista de Administración Pública, núm. 171, setembro-dezembro de 2006) e Edilson Pereira Nobre Júnior e Vítor Galvão Fraga (O direito administrativo no mundo globalizado: as relações atuais entre o direito administrativo e o direito internacional na formação de um direito administrativo global. In: Direito administrativo e inovação: crises e soluções. Curitiba: Editora Íthala, 2022, pp. 190-222).


      




      

        3 Assim o tem sustentado Sérvulo Correia, ao expor: “ Pode afirmar-se sem hesitar que o procedimento administrativo constitui hoje um instituto jurídico que merece ser considerado como eixo fulcral do direito administrativo na medida em que interage com praticamente todos os outros elementos estruturais desse ramo do direito. É, pois, central, o papel que desempenha na moderna dogmática do direito administrativo. Ele é, por outras palavras, a forma do exercício da função administrativa” (Os grandes traços do direito administrativo no século XXI. A&C – Revista de Direito Administrativo e Constitucional, ano 16, nº 63, p. 55, janeiro/março de 2016). Essa constatação se deve também, segundo Pedro Dias de Oliveira Netto (Procedimentos democráticos de participação social na tomada de decisões da Administração Pública. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, ano 19 nº 72, pp. 193-194, janeiro/março de 2021), pela circunstância do procedimento administrativo ser um fenômeno da colaboração de vários agentes, por meio de uma sucessão coordenada de atos, visando à realização de uma finalidade específica.


      




      

        4 La teoría general del derecho administrativo como sistema. Madri: Marcial Pons, 2003, p. 358. Versão para o espanhol por Mariano Bacigalupo et al.


      




      

        5 Ver, a esse respeito, as preocupações de Thiago Marrara (Direito administrativo e novas tecnologias. Revista de Direito Administrativo, v. 256, pp. 246-247, janeiro/abril de 2011), Juarez Freitas (Direito administrativo e inteligência artificial. Interesse Público, ano 21, nº 114, pp. 23-26, março/abril de 2019) e Carla Regina Bortolaz de Figueiredo e Flávio Garcia Cabral (Inteligência artificial: machine learning na Administração Pública, International Journal of Digital Law, ano 1, nº 1, p. 92).
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    INTRODUÇÃO.




    A tecnologia representa um dos principais instrumentos para propiciar mudanças disruptivas, de modo que as transformações advindas, seja numa perspectiva econômica ou social, acarretam uma nova realidade de organização das instituições, que precisam acompanhar as tendências e circunstâncias atuais.




    A necessidade de se adaptar às tecnologias é fundamental. Em verdade, a compreensão e adaptação às novas tecnologias trata-se de uma atividade de integração. É dizer, tais instrumentos tecnológicos se incorporam ao contexto fático das sociedades contemporâneas e que, dificilmente, retornam ao cenário anterior.




    O presente artigo tem como objetivo debater acerca das novas tecnologias disruptivas e a atividade regulatória do Estado, considerando que, dentre os diversos impactos que a tecnologia pode ocasionar, as transformações na economia demandam uma atuação rápida e tempestiva por parte do Poder Público, haja vista a necessidade de corrigir, ou até mesmo evitar, as falhas de mercado, bem como as consequências negativas daí resultantes.




    Inicialmente, abordaremos uma perspectiva histórica sobre o desenvolvimento da tecnologia mediante a análise das fases da Revolução Industrial, período marcado por fortes transformações sociais e econômicas em âmbito mundial. De igual forma, buscaremos debater a respeito do papel desempenhado pelo Estado ao longo deste período, que passou por uma postura de menor intervenção para, em seguida, adotar um modelo de Estado mais protecionista e de intervenção direta na economia, e, por fim, a concepção de um standard estatal marcado pelos fenômenos da privatização, liberalização e regulação indireta da economia.




    Em sequência, discutiremos a respeito dos novos desafios da regulação estatal, apontando, através de exemplos, situações que, por força dos instrumentos tecnológicos, acarretam mudanças drásticas em determinados setores econômicos. Não obstante, verificou-se que as inovações tecnológicas também podem, e devem, ser incorporadas como ferramentas à disposição da Administração Pública, permitindo que o agente público possa atuar com maior rapidez e previsibilidade, alcançando resultados positivos, principalmente, no desempenho da atividade regulatória.




    A última seção do artigo tem como escopo examinar as diretrizes e dificuldades que decorram da implementação das tecnologias digitais no âmbito da Administração Pública, em especial, no que concerne à participação social nesta nova realidade que, no contexto brasileiro, é marcada fortemente pelo fenômeno da desigualdade e da diminuta inclusão digital.




    1. AVANÇOS TECNOLÓGICOS E TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS E ECONÔMICAS: UM PANORAMA ACERCA DAS ETAPAS DA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL.




    A relação entre a atividade regulatória e as novas tecnologias pressupõe uma análise, ainda que concisa, das fases da Revolução Industrial, de modo a culminar, nas últimas décadas, em avanços tecnológicos que ensejam novos desafios para o setor econômico e para a regulação.




    Nesse sentido, a sociedade vem sendo radicalmente transformada pelas tecnologias em diferentes áreas da ciência, com manifesta influência dos modernos instrumentos de alta tecnologia no setor econômico, alterando a oferta e a demanda de bens e serviços, o que repercute, inevitavelmente, no âmbito jurídico, com destaque para o particular da função administrativa.




    Destarte, a compreensão da posição do Estado no âmbito econômico e da periodização, comparativa e evolutiva, atribuída à Revolução Industrial faz-se necessária como aporte teórico para a investigação da atividade regulatória. Não obstante, oportuno salientar a inexistência de uma percepção homogênea acerca das fases da Revolução Industrial, em que pese a adoção, no presente estudo, da divisão do fenômeno em quatro etapas, consoante lições de Santos e Araújo (2011, p. 38).




    A primeira etapa remete ao século XVIII, entre os anos de 1760 e 1850, na Europa Ocidental, mormente a Inglaterra, através da mecanização dos processos para acelerar e substituir o trabalhador, com a consequente alteração das formas de produção e dos padrões de consumo.




    O invento das máquinas para acelerar e substituir o trabalho humano, sobretudo através da utilização de máquinas a vapor e de novos sistemas de transporte com o uso do carvão, ensejou a superação das oficinas artesanais pelas fábricas. Ademais, as primeiras máquinas voltaram-se à produção de bens de consumo, com destaque para a spinning frame e a water frame no mercado têxtil inglês.




    No tocante à posição do Estado no âmbito econômico, a qual, de acordo com Moreira (2001, p. 223-227), dá ensejo a três fases correspondentes aos modelos de Estado liberal, Estado intervencionista e Estado regulador, garante ou subsidiário, tem-se, no contexto da primeira fase da Revolução Industrial, uma feição estatal liberal. Nesse sentido, o desenvolvimento do capitalismo industrial e a Revolução Industrial levaram ao apogeu do Estado liberal, com destaque para a separação entre o Estado e a economia, assim como o predomínio da liberdade econômica e de empresa.




    O escopo de superação do Antigo Regime levou à consagração de direitos fundamentais tidos como de primeira dimensão, tais como o direito à liberdade e o direito à propriedade, vedando-se a atuação autoritária e desarrazoada do Estado. Merece destaque o caráter complementar dos direitos fundamentais, justificante da adoção da expressão “dimensões de direitos”, em detrimento do termo “gerações”. Nesse sentido, enfatiza José Carlos de Andrade (2001) a não superação dos direitos então preponderantes em determinada geração com o advento da posterior, havendo sim a redefinição de sentido e de conteúdo dos direitos até então fixados. É o que também defende Sarlet (2016, p. 498-516).




    Ainda acerca do liberalismo clássico, dentre as diretrizes do novo pensamento econômico, limitava-se o papel estatal às tarefas de polícia e de salvaguarda dos quadros institucionais econômicos para garantir a livre iniciativa e consolidar o domínio burguês. Consoante Adam Smith (2003), em The Wealth of Nations, a não intervenção estatal na economia decorreria da existência de uma “mão invisível” apta a regular automaticamente o mercado com base no esforço individual e na meritocracia, já que a atuação estatal consistiria em óbice ao crescimento econômico.




    Sobre o tema, bem valora Moreira (1973, p. 74-75) que o mercado natural seria externo ao direito diante da abstenção do Direito em regular a economia. De modo análogo, Correia (2016, p. 50-51) qualifica o modelo de Administração Pública então predominante como uma administração restritiva.




    A seguir, da segunda metade do século XIX até a Segunda Guerra Mundial, o desenvolvimento tecnológico ascendeu a eletricidade e o petróleo como formas energéticas, destacando-se o surgimento de automóveis, a expansão da malha rodoviária e o desenvolvimento das indústrias químicas e do aço, inclusive no aprimoramento das navegações. Trata-se da denominada segunda etapa da Revolução Industrial.




    Com relação aos modelos de organização e produção industrial, destacam-se o Taylorismo, marcado pela ênfase à eficiência operacional em um sistema de racionalização do trabalho com a maximização da produção e o surgimento da gerência científica, e Fordismo, baseado em uma linha de produção em massa semiautomatizada na busca pela racionalização do processo produtivo e fabricação de baixo custo. Inegável, portanto, a expansão da industrialização para outros países, com destaque para Japão e Estados Unidos, respectivamente.




    Paralelamente, a liberdade econômica do liberalismo acabou por fomentar desigualdades sociais, o que ensejou forte reação de doutrinas socialistas e comunistas. Assim, sobre a posição do Estado no âmbito econômico, já em virtude da Primeira Guerra Mundial e do advento de crises como o Crash da Bolsa de Nova York, em 1929, verificou-se o declínio do modelo liberal.




    Dentre as teorias de revisão do Estado Liberal, surge o Keynesianismo, marcado pela defesa da incapacidade de autorregulação do mercado e de participação estatal na economia a partir do protecionismo, servindo de base para o chamado Estado-providência ou Welfare State. Vislumbra-se, então, uma administração de prestação, visto que a economia é voltada para o lucro da iniciativa privada, mas a expansão de atuação do Estado visa assegurar as condições de vida digna indispensáveis. No dizer de Moncada (2007, p. 32), há a ampliação da atuação do Estado, o qual foi além dos serviços públicos tradicionais, alcançando setores econômicos e setores sociais.




    Nesse contexto de administração de prestação, no desdobrar do século XX com a Segunda Guerra Mundial, tem-se o desenvolvimento da terceira fase da Revolução Industrial, marcada pelo avanço científico no mundo e pela descoberta da energia nuclear e do surgimento de novas tecnologias como equipamentos eletrônicos, computadores e de telecomunicação. No avançar, possibilitou-se também a biotecnologia e a exploração espacial e, no particular da indústria, o destaque dado foi para as máquinas de operação automática e os robôs.




    Acerca do modo de produção, predominou o Toyotismo nipônico, no intuito de recuperar as indústrias japonesas no pós-guerra, sendo caracterizado pela automação e a eliminação dos estoques a partir do sistema flexível just in time, cuja base estava no atendimento da demanda de modo a diminuir custos e agilizar a produção e a circulação. Ademais, denota-se a flexibilização da mão-de-obra que se torna mais qualificada e multifuncional.




    Quanto ao Estado, extrai-se a progressiva redução da administração prestacional do Estado intervencionista diante do surgimento do Estado regulador, marcado por uma administração orientadora, em virtude de fatores como a inflação crescente, o aumento das taxas de desemprego, a burocracia excessiva e o debilitado desempenho econômico. Desgastou-se o consenso social-democrata do benéfico papel do Estado positivo e ativista, evidenciando a globalização a sua insuficiência para minimizar as falhas de mercado e a existência de falhas do setor público inflado (MCKEAN, 1965, p. 496-506).




    Destarte, na década de 1970, tem-se uma liberalização e desregulamentação nos moldes tradicionais, surgindo políticas regulatórias com novos contornos. Conforme qualifica Majone (1997, p.143), não há retorno a um laissez-faire e nem o desmantelamento de toda a regulação pública, mas uma reformulação da governança combinando desregulamentação e re-regulação. Nesse sentido, Nobre Júnior (2021, p. 936) aponta que o Estado Regulador representa um retorno ao mercado através de três conceitos primordiais, quais sejam, privatização, liberalização e desregulação.




    Busca-se a desgovernamentalização, a despolitização e a despartidarização da função reguladora, posto que a regulação do Estado intervencionista era desenvolvida sob a dependência do Governo e foi sendo superada por uma regulação dita independente, através do distanciamento entre o regulador e o Poder público e da razão-técnica.




    Com o avançar do tempo, a criação da internet, o avanço da informática e a invenção da robótica implementam o predomínio dos microcomputadores e a gradual substituição da mecânica analógica pela digital, inclusive com a crescente digitalização de arquivos. Mais além, são exponenciais as repercussões na produção de bens, prestação de serviços e circulação de pessoas e capitais. Tais transformações culminam, sobretudo a partir de 2010, na quarta fase da Revolução Industrial.




    2. NOVOS DESAFIOS DA REGULAÇÃO8.




    Os avanços tecnológicos alcançaram um ritmo de crescimento e diversificação antes impensável e acarretaram uma nova perspectiva de oferta e demanda para bens e serviços, ultimando em profundas modificações nos segmentos econômicos, com destaque para o surgimento de novos mercados e de propostas inovadoras, bem como a combinação de tecnologias.




    Consolidam-se serviços de empresas como Uber e Whatsapp, em nítida competição, respectivamente, com serviços de telefonia móvel e com o transporte de passageiros. Ao mesmo tempo, há a transformação gradativa de segmentos econômicos por empresas como Airbnb que concorre diretamente com o os hotéis e, parcialmente, com a locação de imóveis residenciais. Em consonância, o serviço de streaming de música, podcast e vídeo Spotify conquista cada vez mais espaço no mercado de distribuição de músicas, enquanto, no mercado financeiro, as Fintechs atuam utilizando inovações tecnológicas para reduzir custos burocráticos de clientes. Os mercados tradicionais, portanto, demandam adaptação para que seja viável a competição e até mesmo a sua vitalidade.




    Já no campo jurídico, as transformações, com ênfase na tecnologia computacional, passam a exigir mutações da administração reguladora para o plano digital a fim de garantir a boa governança e a eficiência, surgindo o fenômeno da administração de rede, qualificado por Bitencourt Neto (2017, p. 216) como uma abertura da Administração Pública ao âmbito externo por meio da conexão com os administrados e a integração de informações com eles e entre os diversos entes e órgãos públicos. No intuito de concretizar as mutações almejadas, tem-se como exemplos de diplomas legislativos a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e a Lei nº 14.129/2021 (Lei do Governo Digital).




    Outrossim, denota-se um cenário de assimetria regulatória e, como expõe Coutinho Filho (2018, p. 265), não se permite que os instrumentos regulatórios tradicionais atuem de forma tempestiva e eficaz. Daí se questiona acerca da (des)necessidade de regulação específica ou ampliação, adequação e aprimoramento da regulação existente, de modo a atuação estatal acompanhar e mitigar os impactos que possam decorrer das tecnologias disruptivas. Mais além, Oliveira (2015, p. 138), no contexto de assimetria regulatória, suscita o debate inclusive sobre a permanência de uma regulação mais branda ou, até mesmo, de que os novos mercados se tornem autorregulados.




    Diante desse panorama, surgem interessantes mecanismos para se adaptar à nova realidade. A título de exemplo, a experiência internacional aponta para um instrumento regulatório que pode ser aplicável, principalmente, ao mercado financeiro. Trata-se da regulação denominada por sandbox.




    Consoante Augusto Coutinho Filho nos explica, o regime sandbox regulatório é compreendido como uma autorização temporária que é fornecida pelos reguladores para que empresas inovadoras sejam autorizadas a exercer seus negócios. Elas são inseridas em normas regulatórias mais flexíveis, desde que obedeçam a parâmetros previamente acordados junto ao regulador (COUTINHO FILHO, 2018, p. 266).




    Ao defender a inserção das Fintechs no regime de sandbox, o autor aborda aspectos positivos, argumentando que




    A participação de uma Fintech no regime de sandbox permite uma intensa interação com o regulador, que deverá avaliar inicialmente se o serviço por ela prestado possui características inovadoras e positivas que justifiquem um tratamento regulatório diferenciado. Tal interação se dá por um período de tempo pré-determinado, ao final do qual algumas soluções são possíveis: a empresa pode ser obrigada a ser enquadrar nas regulamentações já existentes para os demais participantes; ou o regulador pode entender que tal atividade deve ser endereçada em regulamentação própria (COUTINHO FILHO, 2018, p. 269).




    No plano internacional, a prática do sandbox para regular o mercado financeiro já é uma realidade. As seguintes jurisdições adotam ou já iniciaram processos para implementação: a) Canadá (Ontario Securities Commission – OSC); b) Reino Unido (Financial Conduct Authority - FCA); c) Holanda (Authority for the Financial Market – AFM, e o Nederlandsche Bank – DNB); d) Abu Dhabi (Abu Dhabi Global Market – ADGM); e) Hong Kong (Hong Kong Monetary Authority); f) Malásia (Bank Negara Malaysia); g) Singapura (Monetary Authority of Singapore – MAS); e h) Austrália (Australian Securities & Investments Commission – ASIC).




    Por outro lado, no Brasil, o processo de criação de um modelo de sandbox regulatório se encontra em fase embrionária. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), no ano de 2019, iniciou a primeira etapa para estabelecer um modelo regulatório experimental para a sua área de regulação, realizando audiência pública para debater a respeito da criação de um sandbox.




    A CVM expediu a Instrução nº 626, no ano de 2020, que dispõe sobre as regras para constituição e funcionamento de ambiente regulatório experimental. Os critérios mínimos de elegibilidade para que uma empresa possa ser inserida no regime de sandbox constam na instrução normativa citada que, entre outras medidas complementares, estabelece: a) a atividade regulamentada deve se enquadrar no conceito de modelo de negócio inovador; b) a empresa deve demonstrar possuir capacidades técnica e financeira suficientes para desenvolver a atividade pretendida em ambiente regulatório experimental; c) deve demonstrar que tem capacidade de estabelecer, no mínimo, mecanismos de proteção contra ataques cibernéticos e acessos lógicos indevidos a seus sistemas, produção e guarda de registros e informações, inclusive para fins de realização de auditorias e inspeções, e prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo etc.9




    Nessa mesma linha, o Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), também no ano de 2020, aprovaram atos normativos para regulamentar o sandbox no mercado de seguros, por meio da Resolução CNSP nº 381/20 e a Circular SUSEP nº 598/20.




    A existência de assimetria regulatória também se faz presente no caso de plataformas que oferecem serviço de programação audiovisual por meio da internet, que se inserem nos serviços denominados como Over The Top10 (OTT).




    No âmbito da Agência Nacional de Telecomunicações há importantes debates capitaneados por profissionais do setor regulado, que se encontram em posições antagônicas. Estes divergem quanto a natureza jurídica dos serviços Over The Top (tal como a Netflix, Amazon Prime, Disney+) para saber se, de fato, as atividades devem se submeter à disciplina da Lei nº 12.485/2011, que regulamenta a comunicação audiovisual de acesso condicionado (SeAC).




    Gustavo Binenbojm, André Cyrino, Alice Voronoff e Rafael Koatz (2020, p. 353), em profícua pesquisa referente ao assunto em debate, delinearam os principais argumentos doutrinários favoráveis e contrários ao enquadramento dos serviços Over The Top na Lei nº 12.485/2011.




    Os argumentos favoráveis à aplicação da Lei nº 12.485/2011 defendem os seguintes pontos: a) é irrelevante o fato de o ofertante do serviço deter uma rede própria ou se utilizar de rede de terceiros para realizar a entrega ou permitir o acesso a canais de programação linear de conteúdos audiovisuais; b) a lei, ao definir o termo “distribuição”, adota uma perspectiva de neutralidade tecnológica para que o serviço possa ser prestado por meio de qualquer tecnologia, processo, meio eletrônico ou protocolo de comunicação; c) também, os conteúdos que sejam fornecidos via internet não podem ser enquadrados na definição de “serviços de valor agregado” (SVA), definidos no art. 61 da Lei nº 9.472/1997, considerando que a Lei nº 12.485/2011 teria tornado inaplicável aquele dispositivo ao caso particular dos serviços de acesso condicionado (SeAC), por se tratar de lei posterior; d) o enquadramento teria como propósito garantir um ambiente de competição justa e de isonomia tributária, que teria se tornado assimétrico pela nova tecnologia (BINENBOJM; CYRINO; VORONOFF; KOATZ, 2020, p. 354).




    Por outro lado, os autores discordam das teses argumentativas pró-SeAC. Aduzem, no entanto, que uma tese pró-OTT, ou seja, favorável aos novos serviços de programação audiovisual na modalidade Over The Top, é acertada porque “a inovação é um objetivo regulatório que deve ser necessariamente considerado no caso em exame, fato esse que recomenda que o regulador se abstenha de criar medidas que possam importar em barreiras de entrada ou asfixiar a nova tecnologia” (BINENBOJM; CYRINO; VORONOFF; KOATZ, 2020, p. 355).




    Nesse sentido, defendem uma regulação específica para os serviços Over The Top (OTT), ao afirmarem que




    Do ponto de vista finalístico-evolutivo, a aplicação da Lei do SeAC aos serviços OTT carece de fundamento legítimo. O marco regulatório inaugurado pela Lei nº 12.485/2011 foi desenhado para lidar com uma realidade em que a cadeia de valor da TV por assinatura era fortemente concentrada na mão dos titulares das infraestruturas. Ao segmentar esta cadeia e proibir a propriedade cruzada, o objetivo explícito da lei foi atingir os prestadores de serviços de telecomunicações em seu sentido clássico. Por outro lado, a superveniência dos serviços OTT acelerou a consecução das finalidades legais, ampliando a concorrência do setor e corrigindo as falhas de mercado outrora constatadas. Proibir a presença desses novos players no mercado, portanto, contraria as próprias finalidades da lei, bem como representa uma indevida limitação ao dever de promoção à inovação (art. 23, inciso V, CRFB), erigido a status constitucional com o advento da Emenda Constitucional nº 85/2015, e reforçado, recentemente, pela Lei da Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019, art. 4º, IV) (BINENBOJM; CYRINO; VORONOFF; KOATZ, 2020, p. 380-381).




    Prosseguindo, há de se ressaltar a existência de uma tecnologia disruptiva que também vem sendo desenvolvida, principalmente, em jurisdições estrangeiras. Trata-se dos smart contracts, que consistem em contratos escritos através de códigos de programação computacional (scripts).




    Os contratos inteligentes permitem o seu cumprimento com uma maior confiabilidade e rapidez. Estes são importantes instrumentos para reduzir as assimetrias de informação, permitindo que os contratantes possam negociar diretamente, por um baixo custo de transação, sem depender de intermediários para sua elaboração.




    Marcos Nóbrega e Mariana Melo (2020, p. 102) apontam que os smart contracts têm como principais características a autonomia, descentralização e autossuficiência.




    É autônomo, pois prescinde de qualquer intermediário para implementação do acordo entre as partes, ou seja, a própria natureza do contrato torna desnecessária qualquer participação da parte contratante, tendo em vista que o contrato é autoexecutável quando suas condições são satisfeitas e informadas à rede computacional.




    A característica da descentralização se refere à inexistência de uma autoridade central para garantir a existência e autenticidade do smart contract, considerando que os dados estarão inseridos numa rede de Blockchain, distribuída em vários pontos de rede e passível de confirmação por qualquer pessoa, podendo ser acessada da plataforma computacional desenvolvida para essa finalidade.




    A autossuficiência dos smart contracts, ainda segundo Marcos Nóbrega e Mariana Melo (2020, p. 102), cinge-se na capacidade que estes contratos dispõem para adotar meios que permitam uma maior capacidade de armazenamento e poder de computação para registrar transações financeiras e permitir a distribuição, emissão e gastos de recursos.




    Ainda que a utilização de algumas destas inovações esteja em fase experimental e restrita em alguns países, inegáveis serão os benefícios advindos do desenvolvimento tecnológico.




    Não se pode olvidar que as novas tecnologias são responsáveis por fornecer importantes instrumentos não só ao mercado, mas também à Administração Pública11, seja para ampliar a fiscalização e controle dos seus atos, seja para reduzir os custos de transação da atividade administrativa.




    Um dos principais mecanismos que atrai a atenção do Poder Público para a atividade regulatória, trata-se do aprimoramento das tarefas que possam ser desempenhadas por um avançado logaritmo computacional, pois, assim, se tornaria possível alcançar – de modo rápido e por um baixo custo – a previsão dos impactos que determinada norma de regulação pode exercer sobre o setor regulado e, também, seus efeitos indiretos em outros setores econômicos.




    A bem da verdade, a tecnologia computacional, há bastante tempo, vem transformando positivamente a habilidade de análise dos dados12 já disponíveis, com o propósito de fornecer informações e cenários que não seriam conhecidos, ou facilmente mensurados, pela autoridade administrativa.




    Desse modo, o desenvolvimento de programas computacionais – através da técnica de machine learning – é imprescindível em ambientes com um alto grau de complexidade. A potencial previsibilidade dos impactos regulatórios torna-se eficaz para alcançar maior confiabilidade sobre os resultados que podem advir, permitindo auxiliar o agente regulador sobre quais seriam as melhores alternativas que podem ser tomadas: ampliar, reduzir ou, inclusive, suprimir completamente determinada norma regulatória (AGRAWAL; GANS; GOLDFARB, 2018, p. 24-25).




    Analisando sob esta perspectiva, faz-se essencial distinguir quais são os custos envolvidos e os benefícios que podem ser obtidos pela utilização da tecnologia na regulação. As previsões se tornam mais valiosa quando os dados são amplamente acessíveis por todos: poder público, usuários dos serviços e o setor privado.




    Nesse novo cenário, a habilidade mais importante que precisa ser desempenhada pelos entes reguladores é aquela complementar à técnica de previsão dos impactos regulatórios, qual seja a capacidade de interpretação e de julgamento dos dados obtidos pelas novas tecnologias.




    A leitura dos diversos dados, prognósticos e recomendações, até o presente momento, não pode ser tomada completamente por um algoritmo computacional, pois, para garantir maior legitimidade na escolha da política pública a ser adotada, se faz indispensável a deliberação democrática entre os diversos agentes envolvidos diretamente nos setores regulados para, de tal modo, ser possível alcançar – senão a melhor opção do ponto de vista econômico e utilitarista – a alternativa que contemple um consenso majoritário.




    Ao tratar do tema, Jessé Torres Pereira Junior (2017, p. 295) infere que a tecnologia, assim como seus instrumentos acessórios, está a serviço de uma gestão pública eficiente e eficaz, ainda que esta gestão seja realizada por particular na execução de serviço público. Tratando-se de gestão pública, aduz o autor, o uso desses instrumentos estará submetido a um regime jurídico de direito público que conforma o Estado Democrático de Direito, a saber: supremacia da Constituição, efetividade dos princípios, motivação obrigatória, procedimentalização da atividade decisória, controle da discricionariedade, consensualidade, sustentabilidade e responsabilidade subjetiva dos agentes públicos por suas escolhas e decisões.




    O uso da tecnologia pelo Poder Público implica a realização de investimentos bem planejados, bem como o adequado treinamento dos agentes públicos, com a finalidade de que a utilização da tecnologia corresponda a uma efetiva melhoria contínua dos serviços oferecidos à sociedade.




    Verifica-se, também, que o aperfeiçoamento tecnológico estabelece novas regras de mercado que, em grande parte, reduzem os custos de produção e aproximam cada vez mais a relação entre fornecedor do serviço e o usuário. Portanto, ainda subsistirá a competição entre os serviços conflitantes que, essencialmente, revestem-se da mesma finalidade, diferenciando-se apenas no que tange ao aprimoramento tecnológico como instrumento diferenciador.




    A assimetria regulatória em determinados setores da economia atribui ao Poder Público a difícil tarefa de evitar que uma atividade econômica não exclua por completo o funcionamento da outra, devendo-se garantir a livre concorrência de modo sustentável.




    É preciso que a Administração Pública adote modernos mecanismos procedimentais para exercer uma regulação eficiente e tempestiva, pois, como é de conhecimento geral, atualmente são levados meses, ou até mesmo anos, para que o Estado elabore normas regulatórias diante de um novo cenário como, por exemplo, o causado pelo impacto das novas tecnologias disruptivas de mercados.




    Ao incorporar ao procedimento regulatório os benefícios advindos da tecnologia, o Poder Público poderá atuar com maior rapidez e previsibilidade para que a norma alcance resultados positivos, ainda que, a princípio, seja necessário ocorrer uma desregulação parcial ou total de determinado setor econômico se, diante da análise do impacto regulatório, por exemplo, constatar que o setor privado, ao utilizar os novos instrumentos tecnológicos, se tornou apto para garantir uma maior proteção aos consumidores. Por conseguinte, se impede que uma norma regulatória ultrapassada possa atribuir um maior prejuízo ou custos desnecessários aos envolvidos, isto é, aos usuários do serviço e ao setor privado.




    Destarte, é fornecido um incentivo aos agentes econômicos para que adotem mecanismos mais eficientes através do uso das novas tecnologias. Nessa perspectiva todos serão beneficiados: o Poder Público, que deve voltar sua atenção à regulação de questões mais sensíveis à vida social e econômica; o usuário do serviço, que vê uma maior competitividade no mercado e uma redução na assimetria informacional; e a atividade econômica, que é ampliada para a livre concorrência, permitindo a entrada de novos agentes econômicos em setores até então mais restritos.




    Contrariamente, diante da ausência de instrumentos e procedimentos regulatórios que sejam aptos a acompanhar as evoluções tecnológicas13 e os impactos acarretados nos diversos setores do mercado, subsistirá uma grande dificuldade para que os entes reguladores desempenhem suas atividades, acarretando o surgimento de normas regulatórias negligentes ou, até mesmo, uma paralisia nas ações do ente regulador (VERMEULEN; FENWICK; KAAL, 2017).




    3. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIGITAL E A PARTICIPAÇÃO SOCIAL: DIRETRIZES E OBSTÁCULOS.




    Diante das reflexões supramencionadas, resta inegável a necessidade de adequação da Administração Pública às novas tecnologias, eis que os avanços fornecem importantes instrumentos não apenas ao mercado, mas também ao âmbito público, sobretudo em virtude do escopo de eficiência e do paradigma da boa administração.




    Diferente não seria com relação ao procedimento regulatório, o qual deve incorporar os benefícios advindos da tecnologia no intuito de reduzir tempo e custos da atividade administrativa, mas também ampliar a fiscalização e o controle dos seus atos.




    Não obstante, como exposto, imperioso que a regulação acompanhe as evoluções tecnológicas e seus impactos, seja através da criação ou do aprimoramento de instrumentos e procedimentos regulatórios, seja por meio de uma desregulação parcial ou total de determinado setor econômico, em virtude da análise do impacto regulatório.




    Quanto às adversidades de avanço rumo à uma administração digital, em harmonia com o já abordado, frise-se a educação e a acessibilidade, seja no tocante aos administrados, seja com relação aos agentes administrativos.




    Para Corvalán (2017, p. 38), basilar uma alfabetização midiática, a partir do estabelecimento de prioridades para grupos vulneráveis, e a tentativa de eliminar as lacunas no acesso ao conhecimento e às novas tecnologias. Exigido, pois, não apenas aparato, mas formação para tanto, desafio que incide também sobre a Administração Pública.




    Muitas vezes, os avanços tecnológicos não atingem, ao menos adequadamente, as estruturas governamentais, demandando-se uma reformulação interna do Poder Público, mas também uma reconfiguração externa no que tange aos cidadãos, reduzindo as lacunas de desigualdade. Bem assim, há o agravante da falta de ativismo cívico, fruto, além de outros fatores, de uma cultura de não participação e do despreparo da grande massa populacional, demandando-se canais de atuação que aproximem governo e sociedade (Bier e Marques, 2014, p. 50).




    No Brasil, a latente desigualdade social14 contribui para o surgimento de uma assimétrica capacidade deliberativa para os grupos socioeconomicamente mais desfavorecidos, de forma que seus interesses e opiniões podem ser relegados durante o debate público. As audiências e consultas públicas tornar-se-iam mera formalidade em face da desigualdade estrutural entre os participantes, inclusive, esse cenário também dificulta a possibilidade dos indivíduos na identificação dos seus próprios interesses.




    Nessas situações, é preciso observar que a desigualdade social, outrossim, embaraça o acesso aos meios de telecomunicação, em especial o acesso de qualidade à internet, que atualmente representa umas das principais vias de participação social no âmbito das agências reguladoras.




    Em pesquisa realizada pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (2020), no que concerne ao uso das tecnologias de informação e comunicação nos domicílios brasileiros, se constatou que, em 2020, a proporção de domicílios com acesso à internet chegou a 83%. No entanto, quando se verifica qual dispositivo é utilizado pelas famílias para acessar a rede, a pesquisa aponta para o fato de o telefone celular ser o principal instrumento. Para mais da metade dos usuários (58%), o acesso se deu exclusivamente pelo celular, o acesso à internet pelo computador representa uma realidade de apenas 42% dos usuários brasileiros.




    Ao contrário do que possa parecer, os números apresentados pela pesquisa podem refletir uma falsa realidade sobre o elevado número de pessoas com acesso à rede de computadores interligadas. A internet móvel, predominante em celulares, ampliou o acesso para uma grande parcela dos brasileiros, mas não apresenta a mesma experiência de uso em relação àqueles que podem dispor de uma internet de banda larga em computadores desktops ou notebooks.




    Ainda, as circunstâncias da desigualdade social impõem o desafio da inclusão digital, que não deve ser compreendida apenas como a disponibilidade de um aparelho eletrônico com acesso à internet, mas também a habilidade do indivíduo em entender e usar satisfatoriamente as informações provenientes das redes digitais.




    A título de exemplo, a essencialidade das informações e dados veiculados pela internet se tornou objeto da Emenda Constitucional nº 115, promulgada em 10 de fevereiro de 2022, que alterou a Constituição Federal para incluir a proteção de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, entre os direitos e garantias fundamentais.




    Não obstante o presente reconhecimento do direito de proteção de dados no plano constitucional, a Lei nº 13.709/2018, acompanhando uma tendência de diversos países estrangeiros, estabeleceu parâmetros de controle e tratamento de dados pessoais, sejam eles de forma física ou digital, com a finalidade de proteger os direitos de pessoa física ou jurídica de direito público ou privado.




    Também no plano infraconstitucional, há de se enfatizar a Lei nº 14.129/2021, que dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento da eficiência da Administração Pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da transformação digital e da participação do cidadão.




    Assim, de acordo com a previsão contida no art. 3º desse diploma normativo, dentre os princípios e diretrizes do Governo Digital podem ser destacados: 1) a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do poder público com a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por dispositivos móveis; 2) a transparência na execução dos serviços públicos e o monitoramento da qualidade desses serviços; 3) o incentivo à participação social no controle e na fiscalização da Administração Pública; 4) o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administração pública etc.




    Deve, portanto, a Administração Pública pautar a sua atuação com transparência na execução e monitoramento da qualidade dos serviços públicos, incentivar a participação social no controle e na fiscalização do Poder Público e utilizar a tecnologia para otimizar processos de trabalho da administração.




    Assim, dentre as previsões constantes no art. 3º da Lei nº 14.129/2021, do caput e de incisos como o I, VIII, X, XI, XII, XIII e XVIII, verifica-se a busca pela eficiência administrativa, consagrada no plano constitucional com a Emenda Constitucional nº 19/98, a qual acrescentou a referência à eficiência no art. 37, caput, da atual Constituição da República Federativa do Brasil.




    Outrossim, dos incisos II, III e XVI do art. 3º da Lei nº 14.129/2021, depreende-se a busca pelo princípio da igualdade no acesso, através da previsão de plataforma única de acesso virtual, ressalvadas as restrições legais, às informações e aos serviços públicos, bem como da disponibilização de informações e serviços públicos, de modo não excludente, no meio digital e presencial, diante da permanência da possibilidade de atendimento em pessoa, de acordo com as características, a relevância e o público-alvo do serviço. Das previsões, extrai-se a necessidade de harmonização entre as novas tecnologias e os mecanismos tradicionais, especialmente diante das assimetrias na participação social digital acima tratadas.




    No mesmo sentido, a Lei nº 14.129/2021, nos incisos XIX e XXIV do mencionado art. 3º, traz a diretriz da igualdade positiva, impondo à Administração que sejam garantidas as condições necessárias para a acessibilidade digital da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, nos moldes do Estatuto da Pessoa com Deficiência, assim como haja o tratamento adequado aos idosos, consoante normativas do Estatuto do Idoso.




    Em sequência, há um dispositivo de louvável acerto na Lei nº 14.129/2021. Trata-se do art.14, que dispõe de um inconteste direito subjetivo do cidadão, qual seja a prestação digital dos serviços públicos por meio de tecnologias de amplo acesso pela população, inclusive pela população de baixa renda ou residentes em áreas rurais e isoladas, sem prejuízo do direito de obter um atendimento presencial.




    Indo mais adiante, desta vez no ordenamento jurídico português, temos a Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital, instituída pela Lei nº 27/202115, de 17 de maio. Cuida-se do reconhecimento legal da internet como um “instrumento de conquista de liberdade, igualdade e justiça social num espaço de promoção, proteção e livre exercício dos direitos humanos, com vista a uma inclusão social em ambiente digital” (art. 2º). O acesso à internet, amplo e de qualidade, foi alçado à condição de direito individual de todo cidadão português, consoante prescreve o art. 3º:




    Artigo 3.º




    Direito de acesso ao ambiente digital




    1 - Todos, independentemente da ascendência, género, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual, têm o direito de livre acesso à Internet.




    2 - Com vista a assegurar um ambiente digital que fomente e defenda os direitos humanos, compete ao Estado promover:




    a) O uso autónomo e responsável da Internet e o livre acesso às tecnologias de informação e comunicação;




    b) A definição e execução de programas de promoção da igualdade de género e das competências digitais nas diversas faixas etárias;




    c) A eliminação de barreiras no acesso à Internet por pessoas com necessidades especiais a nível físico, sensorial ou cognitivo, designadamente através da definição e execução de programas com esse fim;




    d) A redução e eliminação das assimetrias regionais e locais em matéria de conectividade, assegurando a sua existência nos territórios de baixa densidade e garantindo em todo o território nacional conectividade de qualidade, em banda larga e a preço acessível;




    e) A existência de pontos de acesso gratuitos em espaços públicos, como bibliotecas, juntas de freguesia, centros comunitários, jardins públicos, hospitais, centros de saúde, escolas e outros serviços públicos;




    f) A criação de uma tarifa social de acesso a serviços de Internet aplicável a clientes finais economicamente vulneráveis;




    g) A execução de programas que garantam o acesso a instrumentos e meios tecnológicos e digitais por parte da população, para potenciar as competências digitais e o acesso a plataformas eletrónicas, em particular dos cidadãos mais vulneráveis;




    h) A adoção de medidas e ações que assegurem uma melhor acessibilidade e uma utilização mais avisada, que contrarie os comportamentos aditivos e proteja os consumidores digitalmente vulneráveis;




    i) A continuidade do domínio de Internet de Portugal «.PT», bem como das condições que o tornam acessível tecnológica e financeiramente a todas as pessoas singulares e coletivas para registo de domínios em condições de transparência e igualdade; j) A definição e execução de medidas de combate à disponibilização ilícita e à divulgação de conteúdos ilegais em rede e de defesa dos direitos de propriedade intelectual e das vítimas de crimes praticados no ciberespaço.




    Desse modo, vê-se a importância dos meios digitais não apenas para a sociedade civil e os agentes econômicos, mas também no aperfeiçoamento de uma Administração Pública cada vez mais digital, a qual inclui as agências reguladoras.




    Imperioso, pois, que a Administração Pública digital represente uma autêntica mudança de paradigma com transformações substanciais e não meramente instrumentais, de modo que as tecnologias, com destaque para as de informação e comunicação, ensejem a transformação de sistemas, processos e estruturas (Corvalán, 2017, p. 30).




    É cediço, ainda, que as novas tecnologias colaboram diretamente para o aumento dos atos automáticos de administração, isto é, aqueles praticados por máquinas, seja com efeitos internos, seja com impacto para os cidadãos (Marrara, 2011, p. 234), contudo, não podem a eles se restringir.




    Há, assim, a imprescindibilidade de que as novas tecnologias e o progressivo solucionismo tecnológico sejam encarados de modo crítico, pautando o agir, dentre outros, nos princípios e diretrizes tratados, evitando a permanência das práticas burocráticas no país e aproximando uma sociedade dita por digital com um governo até então analógico. De igual modo, as agências reguladoras estão submetidas aos desafios do nosso tempo, restando incluídas no aproveitamento do uso da tecnologia no setor público.




    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS.




    As transformações econômico-sociais advindas das novas tecnologias acarretam a necessidade de adaptação da Administração Pública, em virtude do escopo de eficiência e do paradigma da boa administração, eis que os avanços fornecem importantes instrumentos não apenas ao mercado, mas também ao âmbito público.




    No particular da atual atividade regulatória do Estado, em que pese marcada pelos fenômenos da privatização, liberalização e regulação indireta da economia, denota-se que as transformações tecnológicas demandam uma nova postura de atuação do Estado, especialmente para coibir as alocações ineficientes de bens e serviços, tais como as externalidades negativas, as informações assimétricas no mercado e as concorrências imperfeitas.




    Destarte, ante os novos desafios da regulação estatal, com destaque para as drásticas mudanças em determinados setores econômicos, os benefícios advindos da tecnologia devem ser incorporados de modo a reduzir tempo e custos da atividade administrativa, mas também permitir a adaptação e vitalidade dos mercados tradicionais. Passa-se, portanto, a exigir mutações da administração reguladora para o plano digital, com destaque para o fenômeno da administração de rede.




    Denota-se, pois, um cenário de assimetria regulatória, como no caso de serviços denominados como Over The Top, questionando-se acerca da necessidade de regulação específica, adequação da regulação existente ou, até mesmo, de que os novos mercados se tornem autorregulados.




    Diante desse panorama, surgem interessantes mecanismos para se adaptar à nova realidade, com destaque para a regulação denominada por sandbox, a tecnologia disruptiva dos smart contracts e o aprimoramento da técnica de previsão dos impactos regulatórios por meio do avançado logaritmo computacional.




    Não obstante, a incorporação ao procedimento regulatório dos benefícios advindos da tecnologia rumo à uma administração digital encontra adversidades, seja no tocante aos administrados, seja com relação aos agentes administrativos, mas em especial no que concerne à participação social diante do fenômeno da desigualdade e da reduzida inclusão digital.




    A nova realidade impõe um tratamento jurídico específico e uma análise crítica da adaptação às novas tecnologias, sendo imperioso que a Administração Pública digital, incluídas as agências reguladoras, represente uma autêntica mudança de paradigma, mas que esteja em conformidade com os princípios que lastreiam o nosso regime jurídico-administrativo. Nesse sentido, tem-se as diretrizes da Lei nº 14.129/2021.
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    BINENBOJM, Gustavo; CYRINO, André; VORONOFF, Alice; KOATZ, Rafael L. F. Direito da regulação econômica: teoria e prática. Belo Horizonte: Fórum, 2020.




    BIT2ME. Smart contracts, o que são, como funcionam e o que resolvem? Disponível em: <https://blog.bit2me.com/pt/que-sao-os-smart-contracts/>. Acesso em: 20 de jan. de 2022.




    BITENCOURT NETO, Eurico. Transformações do Estado e a Administração Pública no século XXI, Revista de Investigações Constitucionais, v. 4, nº 1, janeiro/abril de 2017.




    COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL. Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação nos domicílios brasileiros, 2020. Disponível em: < https://cetic.br/pt/pesquisa/domicilios/publicacoes/>. Acesso em: 15 fev. 2022.




    CORREIA, José Manuel Sérvulo. Os grandes traços do direito administrativo no século XXI, A&C – Revista de Direito Administrativo & Constitucional, ano 16, nº 63, janeiro/março de 2016.




    CORVALÁN, Juan Gustavo. Administración Pública digital e inteligente: transformaciones en le era de la inteligência artificial, Revista de Direito Econômico e Socioambiental, v. 8, nº 2, maio/agosto de 2017.




    COUTINHO FILHO, Augusto. Regulação “sandbox” como instrumento regulatório no mercado de capitais: principais características e prática internacional, Revista Digital de Direito Administrativo, vol. 5, n. 2, p. 264-282, 2018.




    INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira. Estudos e Pesquisas: Informação Demográfica e Socioeconômica, Rio de Janeiro, n. 43, 2020.




    MAJONE, Giandomenico. From the Positive to the Regulatory State: Causes and Consequences of Changes in the Mode of Governance. Jornal of Public Policy. Vol. 17, Maio-Agosto. 1997.




    MARRARA, Thiago. Direito administrativo e novas tecnologias, Revista de Direito Administrativo, v. 256, janeiro/abril de 2011.




    MCKEAN, Roland N. The Unseen Hand in Government. American Economic Review, 1965.




    MONCADA, Luís S. Cabral de. Direito Económico. 5. ed. Coimbra: Editora Coimbra, 2007.




    MOREIRA, Vital. A ordem jurídica do capitalismo. Coimbra: Centelha, 1973.




    MOREIRA, Vital. Serviço público e concorrência. A regulação do setor elétrico. In: COSTA, Almeida. SOARES, Ehrhardt. et al. Os caminhos da privatização da Administração Pública. Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra. Coimbra: Coimbra Editora, 2001.




    NIKKEI ASIAN REVIEW. Japan looks to blockchains for more secure e-government systems, 2017. Disponível em: <https://asia.nikkei.com/Politics-Economy/Policy-Politics/Japan-looks-to-blockchains-for-more-secure-e-government-systems>. Acesso em 20 de jan. de 2022.




    NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. O controle jurisdicional da função normativa das agências reguladoras. Ebook. São Paulo: Editora Contracorrente, 2021.




    NÓBREGA, Marcos; CAVALCANTI, Mariana Oliveira de Melo. Smart contracts ou “contratos inteligentes”: o direito na era da blockchain, CERS Revista Científica Disruptiva, , v. 2, n. 1, jan-jun., p. 91-118, 2020.




    OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Novo perfil da regulação estatal: Administração Pública de resultados e análise de impacto regulatório. Rio de Janeiro: Forense, 2015.




    OLIVEIRA NETTO, Pedro Dias de. Procedimentalização da atividade normativa das agências reguladoras. São Paulo: Editora Dialética, 2022.




    PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. A tecnologia na atividade contratual do Estado. In: FREITAS, Rafael Véras de; RIBEIRO, Leonardo Coelho; FEIGELSON, Bruno (Coord.). Regulação e novas tecnologias. Belo Horizonte: Fórum, 2017.




    SANTOS, Lourival Santana; ARAÚJO, Ruy Belém. História Econômica Geral e do Brasil. São Cristovão: Universidade Federal do Sergipe - CESAD, 2011.




    SARLET, Ingo Wolfgang. Um dossiê sobre taxonomia das gerações de direitos. In Mark Tshnet e as assim chamadas dimensões (“gerações”) dos direitos humanos e fundamentais: breves notas. Revista Estudos Institucionais, vol. 2, 2.




    SMITH, Adam. A Riqueza das Nações. Nova York: Bantam Classics, 2003.




    VERMEULEN, Erik; FENWICK, Mark; KAAL, Wulf A. Regulation Tomorrow: What Happens When Technology is Faster than the Law?, 2016. Disponível em: <https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2834531>. Acesso em: 20 de jan. de 2021.




    




    

      

        6 Advogado. Mestre e doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Membro do Grupo de Pesquisa CNPq – Desafios do Controle da Administração Pública Contemporânea – coordenado pelo Prof. Dr. Edilson Pereira Nobre Júnior.
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